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 A história do alfabetismo e da alfabetização entrelaça-se com a própria 
história de cada uma dessas palavras, uma vez que se relacionam ao vocábulo 
literacy da língua inglesa. O termo fora traduzido, para o português, em diferentes 
versões: alfabetização, alfabetismo, letramento, lectoescrita e cultura escrita. Tais 
alternativas expressam a falta de um consenso, na realidade brasileira, para 
designar esse fenômeno relacionado à leitura e à escrita. 
 Ao considerar a necessidade de compreensão dos diferentes olhares 
lançados sobre os processos de ler e de escrever, localizo produções acadêmicas 
que explicitam os conceitos de alfabetismo e alfabetização abordados por diferentes 
autores em um recorte da produção acadêmica na área da educação, mais 
especificamente focalizo, aqui, a perspectiva histórica por apresentar a possibilidade 
de visualização de trajetórias de práticas sociais e escolares de leitura e de escrita1. 
 Dentre os estudos pelos quais perpassam a temática em questão, foi 
necessário realizar uma seleção dos autores e de suas pesquisas para posterior 
análise. O critério para a escolha dos autores foi o grau de intensidade da produção 
intelectual e, para a seleção dos estudos, a representatividade dos mesmos na 
dimensão histórica. Através dela, é possível realizar pesquisas sobre a história dos 
sistemas de escrita, as possibilidades de acesso à escrita, as conseqüências sociais 
e culturais da imprensa, as práticas de leitura e de escrita em diferentes grupos 
sociais e a escolarização da aprendizagem do ler e do escrever. Dentre os 
pesquisadores desta área, destaco Graff (1990), Frago (1993) e Cook-Gumperz 
(1991), na esfera internacional, Mortatti (2000) e Trindade (2004) como 
representantes brasileiras. 

Antes de iniciar a trajetória dos estudos, é importante esclarecer que, na 
tradução do texto de Graff (1990, p. 64), Tomaz Tadeu da Silva escreveu uma nota 
para justificar a preferência pela palavra alfabetismo, que teria uma definição nos 
dicionários muito semelhante ao termo literacy: “[. . .] qualidade ou estado de ser 
alfabetizado [. . .]”, em detrimento ao neologismo letramento. O tradutor também 
atenta para o fato de que o vocábulo analfabetismo é amplamente conhecido na 
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língua portuguesa, o que não acontece com o termo alfabetismo que se refere 
justamente ao estado contrário, evidenciando, possivelmente, uma relação entre o 
significado da palavra e a realidade social. Nesta investigação, entretanto, para 
caracterizar os estudos dos autores selecionados, manter-se-á o termo original ou a 
opção utilizada pelo tradutor da obra. 

Inicio, efetivamente, com o renomado historiador e pesquisador Harvey J. 
Graff, que propõe novos olhares sobre o alfabetismo ao questionar os supostos 
efeitos e conseqüências no desenvolvimento sócio-econômico, na ordem social e no 
progresso individual dos sujeitos. O autor atenta para o fato de que, através da 
exacerbada valorização do alfabetismo, o contexto sócio-histórico no qual ele está 
inserido acaba sendo desconsiderado. 

No ensaio “O mito do alfabetismo2”, Graff (1990, p. 34) elenca três tarefas 
para o estudo e interpretação do conceito. Primeiramente, é necessária “[. . .] uma 
definição consistente que sirva comparativamente ao longo do tempo e através do 
espaço. Níveis básicos ou primários de leitura e escrita constituem os únicos sinais 
ou indicações razoáveis que satisfazem esse critério essencial”. As fontes para o 
estudo histórico do alfabetismo (censos, testamentos, escrituras, inventários, 
depoimentos escritos, registros de casamento e dos exames catequéticos...), as 
medidas de alfabetismo (ler, escrever, assinar, utilizar uma cruz, possuir livros, 
memorizar...), a população considerada, os países, a época, além de outras 
variáveis adicionais (idade, sexo, ocupação, lugar de nascimento, religião, estado 
civil, tamanho e estrutura da família, residência, dados econômicos...) são 
indicações sistemáticas e diretas para o estudo do alfabetismo. 

Em segundo lugar, o autor (1990, p. 35) deixa explícito, como poucos o 
fazem, seu entendimento acerca do complexo conceito literacy, afirmando que 
alfabetismo é “[. . .] uma tecnologia ou conjunto de técnicas para a comunicação e a 
decodificação e reprodução de materiais escritos ou impressos [. . .]”. É, portanto, 
uma base, um fundamento, uma habilidade adquirida de forma distinta daquelas 
orais e/ou não-verbais. 

O último critério, mas não o menos importante, contrariamente, o mais 
complexo, trata da: 

 
[. . .] reconstrução dos contextos de leitura e escrita; como, quando, onde, 
por que e para quem o alfabetismo foi transmitido; os significados que lhe 
foram atribuídos; os usos que dele foram feitos; as demandas colocadas 
sobre as habilidades alfabéticas; os graus nos quais essas demandas 
foram satisfeitas; a extensão cambiante da restrição social na distribuição e 
difusão do alfabetismo; e as diferenças reais e simbólicas que emanaram 
da condição social do alfabetismo entre a população. (GRAFF, 1990, p. 40) 
 

 A dicotomização rígida nos estudos sobre o alfabetismo é outra questão a ser 
rediscutida. Os opostos polares são um entrave à compreensão contextual: a 
dicotomia oral-alfabético é o exemplo mais evidente dessa constatação. O 
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alfabetismo foi, inicialmente, moldado por uma poderosa cultura oral, era restrito e 
considerado uma habilidade com pouco prestígio, utilizada nas necessidades do 
estado e da burocracia, da igreja e do comércio. No mundo antigo, na época 
clássica e na Idade Média a palavra falada permanecia intensa e influente. Ao passo 
que o alfabetismo se difundia, um processo de interação recíproco envolvia o oral e 
o alfabético. A leitura, por muitos séculos, teve um caráter oral e coletivo, 
diferentemente da atividade individual e silenciosa contemporânea. Graff (1990, p. 
44) explicita as relações cronológicas entre a espécie humana, a escrita, o 
alfabetismo e a imprensa: 

 
A cronologia é devastadoramente simples: o homo sapiens como espécie 
tem cerca de um milhão de anos; a escrita data de aproximadamente 3.000 
A.C., de forma que tem aproximadamente 5.000 anos (0,5 por cento da 
existência da humanidade); o alfabetismo ocidental data de cerca de 600 
A.C., o que o faz ter aproximadamente 2.600 anos (0,26 por cento da vida 
da espécie); e a imprensa data dos anos 1450 [. . .]. 
 

 Para explicitar a complexa história do alfabetismo, faz-se necessária uma 
abordagem que apresente tanto as continuidades quanto as contradições históricas 
da sociedade e da cultura ocidentais. Nessa dimensão, a imbricada relação entre o 
alfabetismo e a religião constitui-se como um dos legados mais significativos, já que 
a alfabetização em massa ocorreu, em determinadas regiões, através da reforma 
religiosa no Ocidente. O intercâmbio, o comércio e a indústria, por outro lado, pouco 
estiveram relacionados às habilidades alfabéticas populares ou à escolarização. Na 
Inglaterra, o desenvolvimento industrial não dependeu de uma força de trabalho 
alfabetizada nem foi propulsor do aumento dos níveis de alfabetismo da população. 
 Tais fatores foram significativos mais tardiamente, em outras localidades. A 
preparação da futura força de trabalho para a conduta, os ritmos e a disciplina 
exigida na fábrica foi realizada através do desenvolvimento escolar, no qual o 
alfabetismo desempenhava um papel primordial no processo de “treinar em ser 
treinado”. Não se trata, aqui, do alfabetismo alfabético, mas de um tipo visual, 
experimental. Graff (1990, p. 51) reitera a necessidade da definição do conceito, 
assinalando que é preciso fazer uma distinção entre suas várias matizes que, apesar 
de carregarem suas especificidades, estão relacionadas: “[. . .] o alfabetismo 
alfabético, o visual e o artístico, o espacial e o gráfico [. . .], o matemático 
(‘numerismo’), o simbólico, o tecnológico e o mecânico, entre outros tipos”.  
 A abordagem histórica apresentada possibilita a compreensão de que não há 
um caminho único a ser trilhado para alcançar o alfabetismo universal. Os contextos 
e as abordagens que exerceram influência nas altas taxas de alfabetismo são 
distintas. Graff (1990, p. 51) ilustra tal diversidade: “Na história do mundo ocidental, 
podem-se distinguir os papéis da escolarização privada e da pública na obtenção de 
altas taxas de alfabetismo popular, assim como a operação da educação informal e 
da formal, da voluntária e da compulsória”. 

O alfabetismo de massa conquistado na Suécia, para exemplificar, não teve 
influência nem da escolarização formal, nem do desenvolvimento econômico ou 



cultural, mas dos esforços conjuntos entre a Igreja Luterana e o Estado durante a 
Reforma Protestante. Desde o século XVIII, todas as pessoas, inclusive mulheres, 
tinham o alfabetismo de leitura como uma exigência legal. A partir da metade do 
século XIX, a escrita foi incorporada, por um sistema escolar, ao alfabetismo 
popular. Além da terra escandinava, Graff (1990, p. 54) afirma que “[. . .] as outras 
únicas áreas que alcançaram tão plena e rapidamente níveis quase universais de 
alfabetismo antes do fim do século dezoito foram lugares de religião intensamente 
fervorosa”. 
 A partir do período clássico, líderes sociais, econômicos e religiosos 
perceberam que o alfabetismo, quando “[. . .] fornecido em instituições formais, 
cuidadosamente controladas, criadas expressamente para o propósito da educação 
e estreitamente supervisionadas, poderia ser uma força poderosa e útil na obtenção 
de uma variedade de importantes fins” (Graff, 1990, p. 54). Assim, o alfabetismo 
tornou-se uma forma de manter a ordem, a integração e a coesão social. 

Em meio às continuidades e descontinuidades deste percurso histórico, 
Antonio Viñao Frago, que utiliza os estudos de Graff como referência, organizou 
uma coletânea de artigos em cinco capítulos que deram origem ao livro 
“Alfabetização na sociedade e na história: vozes, palavras e textos” (1993a). No 
ensaio “Do analfabetismo à alfabetização: análise de uma mutação antropológica e 
historiográfica3” (1993b), o autor apresenta uma síntese de dois anos de leituras e 
reflexões sobre a literatura existente no que diz respeito à história da alfabetização. 
 Na primeira metade do século XX, o foco estava sobre o analfabetismo, 
causado pela escolarização deficiente e tendo como “salvação” a alfabetização 
desenvolvida através do sistema escolar. A partir da década de 1960, tendo maior 
impacto nos anos de 1970, as investigações apontaram um novo olhar, 
centralizando-o no processo de alfabetização, seus agentes e modos de atuação. 
 Frago apresenta os campos de investigação que resultam dessa inversão no 
objeto, nos métodos e no enfoque de pesquisa, nos quais Graff, irrefutavelmente, 
está inserido. Primeiramente, as relações entre alfabetização, industrialização e 
urbanização foram consideradas sob novos enfoques. Em segundo lugar, os 
aspectos ideológico-cultural-proselitistas tornaram-se evidenciados no processo de 
alfabetização em detrimento aos fatores estruturais sócio-econômicos e geográficos. 
O foco na alfabetização como processo constitui a terceira área de estudo, 
corroborando a existência de dois fenômenos com evolução distintas: o da difusão 
da leitura e o da difusão da escrita. Nas palavras de Frago4 (1993b, p. 34): 

 
[. . .] na alfabetização restringida [. . .] a escrita é uma arte de copista, um 
desenho, e a leitura um canto. A cópia e a repetição manifestam a 
dependência da tradição oral, com o objetivo de fixá-la. Ao difundir-se a 
alfabetização e o texto escrito, por intermédio da imprensa, mudam as 
relações com o mesmo: a função de mediador desaparece e as condições 
de comunicação, de coletivas, passam a ser individuais. A escrita usa o 
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“eu”, a criação e não o “ele”, a repetição, e a leitura descobre o conteúdo, 
não a memorização. O pluralismo da leitura significa sua individualização. 
Com isso abre-se um processo lento de incorporação à cultura escrita, que 
dura pelo menos três séculos (do XVI ao XIX), com ritmos diferentes 
segundo a classe, região ou sexo. 
 

 A passagem de uma alfabetização restringida para outra generalizada é, para 
Frago, a história de uma mutação antropológica. Nesse processo, a tradição, o 
costume e o grupo perdem seus papéis. Os rituais coletivos nas sociedades 
baseadas na tradição oral são substituídos pela escrita e pela assinatura nos fatos 
marcantes da vida. Em quarto e último lugar, a história da alfabetização e a história 
da escola seguem caminhos independentes. 

A partir da busca de novas fontes, métodos e técnicas de investigação foi 
configurada uma mutação historiográfica e possibilitada a análise do processo de 
alfabetização em períodos anteriores a 1850, uma vez que, desde a segunda 
metade do século XIX e durante o século XX, a existência de censos de população e 
estatísticas educativas estatais configuravam esses documentos oficiais como a 
fonte mais utilizada e acessível. Assim, generalizações espacial, social e 
temporalmente contextualizadas sobre a história da alfabetização foram passíveis de 
serem realizadas no que diz respeito (1) a sua ambivalência funcional, (2) à 
graduação e correspondência com a divisão social do trabalho ou estrutura sócio-
ocupacional, e (3) a sua evolução e difusão errática e irregular. 
 Sobre o primeiro aspecto, Frago propõe uma distinção entre uma 
alfabetização escolar, abstrata, geral, em que a aprendizagem é um processo 
acadêmico e no qual a leitura e a escrita são praticadas com objetivos em si 
mesmas; e outra alfabetização caracterizada por ser concreta, restrita, em que a 
aprendizagem é conseqüência de um uso necessário efetivo da leitura e da escrita. 
Ouso aproximar tal alfabetização ao conceito de alfabetismo utilizado por Graff. 

No que se refere à segunda conclusão, o autor (1993b, p. 42) questiona o 
produto do etnocentrismo acadêmico-escolar que circunscreve a alfabetização ao 
domínio da leitura e da escrita, explicitando a necessidade de uma acepção da 
alfabetização que englobe, também a “[. . .] capacidade para decifrar/decodificar 
outros signos diferentes dos alfabéticos, especialmente os do mundo da imagem, do 
número e das formulações algébricas. Graff também propõe esse alargamento do 
conceito, explicitando os vários vieses do alfabetismo. 
 Por fim, a terceira generalização caracteriza a alfabetização como um 
processo cumulativo, porém, não linear e nem regular, permeado por retrocessos e 
estancamentos que afetam grupos sociais e áreas geográficas de maneiras e em 
tempos diferentes. Novamente, é possível relacionar, aqui, os estudos de Graff, uma 
vez que esse autor enfatiza os diferentes contextos e abordagens que influenciam a 
trajetória do alfabetismo. 
 Os três aspectos citados são indicativos das definições de Frago a respeito do 
conceito de alfabetização que utiliza. Ao caracterizar a alfabetização escolar 
restringindo-a à leitura e à escrita e ao associar uma outra concepção de 
alfabetização com os usos sociais da leitura e da escrita, ampliando as fronteiras 



para além dos signos alfabéticos, o autor deixa transparecer a necessidade ou da 
extensão do significado do termo alfabetização para englobar ambos os enfoques ou 
da diferenciação nominal dos dois processos: alfabetização e alfabetismo. 
 Como Frago aborda a trajetória do analfabetismo à alfabetização, parece-me 
que chegou o momento exato de apresentar Jenny Cook-Gumperz, uma vez que a 
pesquisadora trata da trajetória de alfabetizações múltiplas à alfabetização escolar. 
Na obra “A construção social da alfabetização”5 (1991a), a autora discute, no 
segundo capítulo, através do enfoque histórico, as relações entre alfabetização e 
escolarização. Apresento, portanto, a centralidade do referido artigo intitulado 
“Alfabetização e escolarização: uma equação imutável?” (1991b). Cook Gumperz faz 
um resgate das comparações possíveis entre esses processos, incluindo a mudança 
cognitiva e o desenvolvimento econômico, salientando que essas relações, já 
questionadas nas vozes de Graff e Frago, utilizam um parâmetro ocidental, letrado e 
acabam desconsiderando circunstâncias sociais e tradições históricas, fundamentais 
na definição do conceito em questão, qual seja, a alfabetização. 
 Historicamente, o domínio da leitura e da escrita, ao ser alcançado mediante 
a interação informal em grupos específicos, precedeu o desenvolvimento de um 
sistema de educação em massa. Assim, apesar de, no decorrer dos séculos XVIII e 
XIX, tanto a alfabetização quanto a escolarização, como movimento social, terem 
sido ampliadas, a ligação entre elas apenas foi constituída durante o último século. 
Esta idéia é ilustrada por Cook-Gumperz (1991b, p. 34): 

 
Portanto, pode-se argumentar que a mudança a partir do século dezoito 
não foi do total analfabetismo para a alfabetização, mas sim de uma 
multiplicidade dificilmente estimada de alfabetizações, de uma idéia 
pluralista acerca da alfabetização como um conjunto de diferentes 
habilidades relacionadas com a leitura e escrita para muitas finalidades e 
seções da população de uma sociedade, até uma noção de alfabetização 
escolar única, estandardizada, do século vinte. 
 

 Nesse excerto, a autora desvela o enigma do título do artigo: alfabetização e 
escolarização não produzem, portanto, uma equação imutável. Ao contrário: a 
utilização do termo alfabetizações, no plural, sinaliza a multiplicidade das práticas 
sociais de leitura e de escrita frente à padronização imposta pelo sistema escolar. 
Novamente, aqui, a palavra alfabetismo/s - que emerge da tradução de literacy - 
plena da significação que Graff atribui a ela, seria bem-vinda. 
 Durante o século XVIII, na Inglaterra, anteriormente à escolarização 
organizada e, em muitas regiões, à industrialização, uma cultura letrada ativa estava 
presente na vida das pessoas. Neste período de tempo, a capacidade incipiente de 
leitura e assinatura do nome tomou uma nova roupagem, chegando à habilidade de 
ler novos materiais e de adquirir informações originais. Livros, folhetos, almanaques, 
cartazes com conteúdos sociais, políticos e recreativos povoavam, portanto, 
ambientes rurais e urbanos, não se restringindo, apenas, a classes ou grupos 
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determinados. A participação intensa em contextos sociais era, portanto, a alavanca 
para aprender a ler e a escrever. 
 A alfabetização não era transmitida em instituições específicas, mas adquirida 
de forma semelhante às habilidades ocupacionais tradicionais. Para caracterizar 
este contexto, dentre os excertos de Laqueur, historiador da cultura popular, 
apresentados pela autora, destaco o que se segue: “As maioria das crianças 
aprendia a ler e, talvez, a escrever com seus pais ou com vizinhos, sem licença e 
sem treinamento, em ambientes que até hoje e até mesmo no século dezenove os 
observadores teriam hesitado em chamar de escolas.” (Laqueur, 1976a apud Cook-
Gumperz, 1991b, p. 37) 
 Quando a força desta alfabetização popular, no século XIX, foi relacionada a 
causas políticas radicais, a escolarização limitada e controlada surgiu como uma das 
alternativas para manter o radicalismo social sob o controle do sistema, tal como 
Graff explicita. Em 1870, com a introdução da escolarização pública obrigatória na 
Grã-Bretanha, mais da metade da sociedade fora considerada alfabetizada, mesmo 
que de forma restrita, já que a lei reconhecia as práticas populares desenvolvidas 
antes desta data. Nesse período, a crescente e gradual alfabetização teve 
conseqüências inesperadas para a classe trabalhadora que vislumbrava nela, e na 
escolarização, a melhoria da qualidade de vida. Foi a partir do advento sistemático 
da alfabetização e da escolarização que a diferenciação por meio do progresso 
escolar passou a ser evidenciada - compondo uma nova cisão na sociedade, entre 
os escolarizados e os não-escolarizados - e que uma nova forma de controle social 
começou a ser exercida através do currículo. 

 
O objetivo maior da escolarização em massa, portanto, era controlar a 
alfabetização e não promovê-la; controlar tanto as formas de expressão 
quanto o comportamento que acompanham a passagem em direção à 
alfabetização. O desenvolvimento da escolarização pública passou a 
basear-se na necessidade de atingir-se uma nova forma de treinamento 
social, para transformar os trabalhadores domésticos ou rurais em força de 
trabalho operário. (COOK-GUMPERZ, 1991b, p. 40) 
 

 Em síntese, a partir do século XVIII até o final do século XIX, duas correntes 
de mudança social resultaram na ampliação da alfabetização e no desenvolvimento 
da educação pública, mesmo que trilhando caminhos opostos. A primeira delas 
refere-se à cultura letrada da sociedade em geral que caracterizava a alfabetização 
e a conquista da escolarização como intrínsecas ao desenvolvimento pessoal e 
individual dos sujeitos. Depois, foi restrita a características comportamentais e 
morais de cunho disciplinador, instituindo as competências escolares. A segunda 
corrente diz respeito ao advento da escolarização que, inicialmente, estava 
relacionado aos movimentos de alfabetização popular para, após isso, permanecer 
ligado à educação dos trabalhadores. A força da cultura popular da alfabetização, 
portanto, estava sob o controle da escolarização, conforme Graff também aponta, 
mesmo que se refira ao termo alfabetismo. 



 Após enveredar pelos caminhos europeus e norte-americanos, faz-se 
necessária a circunscrição às terras brasileiras, que sofreram forte influência dos 
modelos lusos. 
 Maria do Rosário Longo Mortatti (2000), no livro “Os sentidos da 
alfabetização”6, fruto de sua tese de livre docência, realiza um estudo histórico sobre 
os métodos de ensino da leitura e da escrita durante a escolarização inicial de 
crianças tendo como delimitador cronológico o período de 1876, ano de publicação 
da Cartilha Maternal, do poeta português João de Deus, e 1994, quando a pesquisa 
documental foi encerrada. Espacialmente, a investigação circunscreve-se à 
província/Estado de São Paulo em função do papel desempenhado por ela na 
organização do sistema público de ensino no Brasil. A partir de meados do século 
XIX, intelectuais, administradores públicos e legisladores empenharam-se na 
construção de um projeto de modernização social com base na cultura e na 
educação que, ao consolidar-se como um modelo de ensino público, articulando 
ensino normal e elementar, expandiu-se para outras províncias/Estados brasileiros. 
 Ao considerar o recorte da autora no que tange aos métodos de ensino da 
leitura e da escrita, é possível salientar que o conceito de alfabetização abordado 
implica nos processos de ensino e aprendizagem desses dois domínios, 
relacionado-os à escolarização. A autora elegeu quatro momentos históricos para 
narrar a movimentação acerca dos métodos de alfabetização. O primeiro deles 
constitui-se na disputa entre os defensores do revolucionário “método João de Deus” 
para o ensino na leitura fundamentado na palavração e os partidários dos métodos 
sintéticos (soletração e silabação) considerados tradicionais, base das primeiras 
cartilhas produzidas por brasileiros. No embate contra os referidos métodos, aliado à 
importância social e política atribuída ao ensino da leitura, o “método João de Deus” 
surge como pressuposto científico consolidado e como fator de progresso social. 
 No segundo momento, tem lugar a acirrada disputa entre os defensores do 
inovador método analítico no ensino da leitura e os partidários dos tradicionais 
métodos sintéticos, com ênfase na silabação, que persistem na produção de 
cartilhas com tal fundamentação. Entre 1890 e 1920, evidencia-se, ainda, a querela 
entre os defensores do método analítico que se dividem em “mais modernos” e 
“modernos” ao discutirem seu processamento: através da palavração, da 
sentenciação ou da “historieta”. 
 O terceiro momento caracteriza-se pela disputa, datada do final da década de 
1920, entre os defensores do método misto (analítico-sintético ou sintético-analítico) 
e os partidários do então tradicional método analítico. O debate enfraquece quando 
a importância do método começa a ser relativizada. Com as bases psicológicas dos 
Testes ABC de 1934, o nível de maturidade necessária à aprendizagem da leitura e 
da escrita passa a ser mensurado e os alfabetizandos, classificados. 
 A partir do final da década de 1970, é datado o quarto momento que se refere 
à disputa entre os defensores da “revolução conceitual” proposta por Emilia Ferreiro, 
a partir de seus estudos sobre a psicogênese da língua escrita, que recebe a 
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discutível denominação de construtivismo e os partidários “[. . .] dos tradicionais 
métodos (sobretudo o misto), das tradicionais cartilhas e do tradicional diagnóstico 
do nível de maturidade com fins de classificação dos alfabetizandos” (Mortatti, 2000, 
p. 27). No momento final da coleta de dados, a autora aponta indícios de uma nova 
disputa: entre os modernos defensores do construtivismo de base piagetiana e os 
mais modernos partidários do interacionismo fundamentado na psicologia soviética 
de Vygotsky7. Diante dessa perspectiva, a alfabetização é vista como um campo do 
conhecimento interdisciplinar por excelência. 
 A partir do campo da historiografia e dos Estudos Culturais, “A invenção de 
uma nova ordem para as cartilhas: ser maternal, nacional e mestra: queres ler?”, de 
Iole Maria Faviero Trindade (2004), é a publicação, como livro, da tese de 
doutoramento da autora. Ao tratar da história do alfabetismo no Estado do Rio 
Grande do Sul, são focalizadas as cartilhas e os métodos de alfabetização adotados 
no período entre 1890 e 1930. Através de um processo intenso de garimpagem nas 
cartilhas utilizadas na época, a autora percebe a presença marcante do método 
João de Deus e do discurso em busca da “unidade de métodos e doutrinas” que se 
destacaram na tentativa de conquista da excelência da alfabetização. 
 No primeiro capítulo, é discutida a “originalidade” da Cartilha Maternal e do 
método de ensino da leitura que a orienta e explicitada a escolha feita pelo governo 
gaúcho ao adotar, oficialmente, o método João de Deus. O capítulo seguinte trata da 
contextualização do projeto de Instrução Pública do Estado durante a Primeira 
República a partir dos vieses positivistas e da pedagogia moderna. O método de 
ensino intuitivo, o método de leitura João de Deus e o modo de ensino simultâneo 
balizam a reforma. Ao considerar a impossibilidade de importação e edição da 
cartilha do poeta luso João de Deus pelo governo gaúcho, prescrições para o 
exame, aprovação e adoção de cartilhas produzidas e distribuídas no Estado são 
discutidas no terceiro capítulo. 
 Ao quarto capítulo cabe a análise das lições das cartilhas adotadas (Maternal, 
Nacional e Mestra) quanto aos métodos de ensino da leitura e da escrita que 
sustentavam as produções e a forma como se aproximavam da obra “original” do 
poeta luso e de discursos circulantes da época. O capítulo seguinte aborda a 
valorização da língua, vultos e símbolos na construção da identidade nacional 
republicana. O último capítulo apresenta como as lições das cartilhas “[. . .] 
contribuíram para formar o sujeito ‘civilizado’, isto é, o/a bom/a filho/a, bom/a 
aluno/a, e, por conseqüência, o/a bom/a trabalhador/a, o/a bom/a cidadão/ã e o/a 
bom/a brasileiro/a” (Trindade, 2004, p. 49). 
 Ao optar pelo termo alfabetismo, ao invés de letramento, a autora justifica, 
claramente, que o primeiro está mais próximo às palavras analfabetismo e 
alfabetização, associa-o às práticas sociais da leitura e da escrita e apoia-se na 
definição que Graff faz do conceito, uma vez que é polissêmico. Além disso, 
Trindade (2004, p. 35) diferencia alfabetização de alfabetismo, relacionando o 
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primeiro conceito ao processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita e o 
segundo aos “[. . .] usos históricos, culturais, sociais, etc., que se fazem dessas 
habilidades, independentemente da qualidade e complexidade de domínio das 
mesmas”.  
 A definição dos termos alfabetismo e alfabetização não é realizada, 
explicitamente, por todos os autores. Grande parte das produções acadêmicas exige 
um processo de inferência da posição ocupada acerca do conceito abordado. Graff 
(1990) enfatiza que esta definição é essencial aos estudos que tratam do assunto. 
 Durante a breve exposição acerca das investigações realizadas pelos 
diferentes interlocutores, foram estabelecidas algumas relações no sentido de 
aproximar seus discursos sobre as práticas sociais e escolares de leitura e de 
escrita. O panorama histórico aqui apresentado possibilitou a visualização, através 
dos estudos de Graff, Frago e Cook-Gumperz, da desconstrução do mito do 
“alfabetismo-como-uma-via-para-o-desenvolvimento” e, através das pesquisas de 
Mortatti e Trindade, da “querela dos métodos” que teve lugar no contexto brasileiro. 
Além disso, foi possível estabelecer uma trajetória dos estudos sobre leitura e 
escrita que iniciam pelo analfabetismo, passando pelos métodos e processos de 
alfabetização até chegar aos conceitos de alfabetismo e de letramento. As práticas 
de leitura e de escrita também podem ser contextualizadas historicamente: as 
alfabetizações múltiplas são estandardizadas pela alfabetização escolar e, na 
contemporaneidade, o/s letramento/s social e escolar disputam seus espaços. 
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